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Assunto: Parecer – Projeto de Decreto Legislativo Regional nº 53/XIII/2.ª (CH) 
 
Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 
 
Departamento de Atividade Parlamentar 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
 
Antes de mais, vimos apresentar as nossas desculpas pela presente resposta ser remetida 
já após o prazo inicialmente indicado, situação que decorreu da necessidade de proceder à 
recolha de contributos junto dos nossos associados da Região Autónoma dos Açores, por 
forma a assegurar uma auscultação tão representativa quanto possível das entidades 
diretamente envolvidas na realidade do associativismo desportivo regional, e a obter a 
apreciação das entidades que, no terreno, exercem atividade direta no âmbito do 
associativismo desportivo, no caso do Atletismo. 
 
Após auscultação efetuada, foi rececionado contributo escrito no qual é manifestada, em 
termos gerais, concordância quanto à relevância da criação de um Estatuto do Dirigente 
Desportivo Voluntário, reconhecendo-se a importância da valorização do dirigismo 
associativo e do voluntariado desportivo na Região Autónoma dos Açores. 
 
Não obstante, foi igualmente salientado que a iniciativa legislativa poderá revelar-se limitada 
no que respeita ao reconhecimento efetivo dos anos de dedicação e serviço prestado pelos 
dirigentes desportivos voluntários, entendendo-se que o diploma deveria prever 
mecanismos mais concretos de valorização e compensação do exercício dessas funções. 
 
Nesse âmbito, foi sugerida a ponderação de medidas adicionais de reconhecimento, 
designadamente ao nível: 
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• da valorização do tempo de exercício de funções dirigentes para efeitos contributivos 
e de proteção social; 

• da eventual consideração de benefícios ou enquadramentos fiscais específicos; 
• da criação de instrumentos de reconhecimento formal e efetivo da dedicação 

continuada ao movimento associativo desportivo. 
 
Foi ainda referido que, apesar de a proposta procurar introduzir melhorias ao nível do 
enquadramento operacional do dirigente desportivo voluntário, subsiste a perceção de 
ausência de medidas suficientemente diferenciadoras que promovam, de forma efetiva, o 
incentivo ao dirigismo associativo e à renovação dos quadros dirigentes. 
 
É quanto nos cumpre informar, remetendo o presente contributo para os efeitos tidos por 
convenientes no âmbito da apreciação da iniciativa legislativa em causa, agradecendo o 
facto de nos terem envolvido num processo deste relevo e mantendo a disponibilidade para 
o que demais entendam da nossa parte.  
 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
 
 
 
_________________________________ 
Domingos Castro 
Presidente 
 
 
 
 


